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DISDÕC sobre a fixação dos subsídios mensais do, ^ 

\" (Cy ss 
Piocuiador-Gcral de Justiça do Lstado do Cctui e V ^ f ^ J ^ 

dá outias pioMdêncKis 

Ait I o - O subsidio do membro do Mimsicno 

Publico do Estado do Ceaia OLUpantc do caigo de Piocumdor-Gcial de Justiça soía 

correspondente ao subsidio fixado na Lei n0 13 700 de 10 dc novembro de 200^ ao 

Piocuradoi de Justiça no valoi de RSJ 9 403, 75 (de/enovt, imi qualiocentos c lies u ais e 

setenta c cinco centavos) 

Au 2o - A paitir dc 01 de iulho de 2006, o subsidio a 

que alude o art I o concspondeia a K l 22 1 I 1,25 (\ inic c dois uni, cento e onze reais c vinte 

e cinco centavos) 

Ai [ V - Esta Lei entiaiá em vigor na data de sua 

publicação, e os seus efeitos financeiios letroaguao à data da vigência da Lei n 0 13 700, 

ficando levogadas as disposições cm contiano 

Foilalc/a, dc dc 

3 
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nisiincA HVA 

1 Na po l i Lie a i c m u n o i a I o n a d o s n i omb i o-, dn 

M i n i b t e n o Pub l i co do E s t a d o do Ct ai a há um o s e a l o n a m c n t o r m 

c iua l i o n í ve i s dc s u b s í d i o s a s a b e r Pi o m o L o r dc b i s l i c a dc P r i m o u a 

KnLrânc ia , P r o m o t o r dc l u s t r a d c S e g u n d a tínlran..ia P tomoLo i d c 

l u s t r a dc l e u cn u h n l i ânc ia , P r o m o t o r dc Ius l ] ( .a rk Hnt i ânt ia 

P s p c c i a l t o d o s clc P r i m e ir J I n s t a n c j a c P r o c u i a d o r e s d c íus l ic a 

a l u a n U s na S e g u n d a I n M â n c u i . 

2 O m L r r s i ic io r c m u n c r a l o i io cn l i c os clive i so , uívou-i 

é dc 10% (clc / po r c e n t o ) 

1 A ] , c i O r g d n i c a do M i m ^ t e w o Pub l i co do h X l a d o do 

Cearei , c o m o dc r e s t o o u t r a s leg is laeõf s da cs ] , t n o das c l i v c r - a s 

U n i d a d e s da h e d o r a g ã o , ])ei m iLcm que l o d o s os m e m b r o s do K u c j i c í 

d e s d e ciuc a t o n d i d o s c U - i c r m m a d o s r c c i m s i l o s ( i d a d e , l e i n p u na 

Ins hl UJC ão c t u ) pt is i i ílc m a i n d a at, ao o no UK uc ãu ao ' ai ^o má M I Í U > de 

Pro c ur ad o r - C c i u I d c íushe a, 

4 A nova oi dom LonsU! ucional nidugui jd.i pt 1.) 

Emenda CnnsOiueionai 4 pnbbiinlila a equipai d cio rl i pohuoa 

i omunoraLOna do Minislóiio fulilico com a do Hodt i ILKIILI/U 10 

consoante a nova roda(,ão do at Ligo 128 pai agrafo 1- vn his 

f '/" '1/;//C-L7-SÍ; ,JO Mini^ierm Hubluo no r/í/c c oefjo' c 

di^posío no ,irii%u (K3 ^ 
4 



ÍJ O J I Ugo 9 i por SL u Lui no Lfrila Í Í M I L K oud is 

g a r j u L u s , i los sul>sí(.hob dns magibLradob eslaclunis d o u a m l o ciai o, 

porLanlo cjut' o mes mu lt a iamcn lo devera sei ( .r infcndo aos memhi os 

cio Mmis teno Publ ico. 

0 I anlo é assim que o Pi ecut adnr -Ge i al la 

Republicri p e i c t b c a mesma i emunet a w o du MmisLin dc; Supremo 

1 nbuna l Pedcta l confoimc dc U rmmam as Lois I I I A '> c I I PPI, dc 

26 clc julho dc 2005. 

7 No l i s tado do Oc n a, k g isUi^ jo t c ccn lomcn te 

promulgada lambem tmpòc a equivalência dc subsídios c-nt/c a 

Mag is l ra lm a ( o Mmis leno Publico 

H Ac t esc a - sc que esta em plena v tgènua o aMigo 77 

da 1 ci Oigânicu Nacional (8 025 /93 ) , que estatui o hmiíc ma orno 

remuneratór io do Min is téno Publico Psladuui os \ alot cs pc i ccb idos 

em espécie a f|uakjuct I i iu lo , pelo Pi oourador-0,< t al dc íusiiga O 

menctonado pi c cei to legai fc-derai l i u / a segumte dicção 

" A r i 77 - No âmbi to do M i m s i c n o Publico, pai a os fins 

do d i s p o s t o uo a r t i go ,37, inc iso XL da Cons l d meão Podei a 1, f i cam 

es tabe lec idos como l imi te dc t emunei açdo os v.iiot i s pct ccb fdos cm 

espóc i c , a qua lquc i U lu lo , pe lo P rocu rado r G e r a l de Jt is l ica " 

01 A i i i tcnt.do do legislador como so vc foi a de, 

reconhecendo a magnii ude do car^o dc Pt ocL i rado i -Gera l con fen i ao V 

r 



d c t o n L o r do m o n c i o i u d o mui tus d ign idade i e m u n e i u lo i ia co u i va l f n l o 

c s l a b c l e c e n d o o seu s u b s i d i o c o m o s i udo o p n i a m c l r o m á x i m o da 

c l a s s e 

10 Poi f im i m u o i l a m e n c i o n a r f |uc o a i l i g c ' i r ) da 

mu l í i c iL ida be i 3 0 2 b / O 3 con fe re ao mi mb i o do MmisLc i io Pub l i co 

c o n v o c a d o o u d e s i g n a d o para s u b s t i t u i ç ã o o d u t i l o a d i f c i enca d c 

v e n c i m e n t o c nt i o o seu c a r g o c o q iu o c u p a i 

11 A ausOnc id d c le i c s í a d u a l m s l i n u n d e o s u l i s i d i o do 

l J r o c i i t u d o r - G e t al dc Just iça i n v i . i b i l i / a a (. ft l i v a c ã o da i i-'Lfi a 

pi c c o m / a d a n c a i ! 77 da Le i F e d e i a l 8 ( j 2 5 / f ) - í q u a n d o a C h c f i 1 da 

Ins l i lu i t .ê lo for o c u p a d a po r m e m b r o dc 1 ^ J n s l a n u a , o f j i u mc i< cc 

r c p a i o c m nume da d i g n i d a d e das rc l o v a n L s f u n e c e s t l t Chc f f da 

Ins t iU i i t ,ão M m i s l c i ia! t da lóg ica que o j c e m i r IUI i d i co d o s m e m b i os 

do Parqu^L impõe 

Koi L i l f j / . i Ul j ( Ic / i í í i i j /o tt?- ?\)()( 
/ , ^ 

j ^ / t k ilx^Kíla S i l v o u a 

f i / l p í ^ G o r a l d c J u s t i ç a , t in e x e r c í c i o 

é 
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MclLMÍlil l liC l 

LEI N 0 H 144, DE_2G DE J U L H O DE 2005 

D i ipo f cuhir o ul ' 'nl io do 1 ruti i i t idn, r.ci.tt J \ 
Rupulílu ciuc tirii.iin o ,iiIs : 9 ^ A" 1 >/' h 2", 
U M ^ ^ ' (fK I . l í l í fíM ( , rli) {"oi) J I I U I Í tu f-f U ^ Í Í / I 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço sabei que o Congresso Nacional decreta e eu ,anciuuu a 
seguinte Lei 

Art 1 o O subsidio mensal do Procurador-Geral da Republica seia de RS 21 500,00 (vinte e um u i1 e 
quinhentos reais) a partu do I o de janeuo do 2005 

Art 2- A partir de 1 o de janeiro de 2006, o subsídio mensal do Procurador-Geral da Republica ser< de 
RS 24 500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais) 

* Art 3 o-As despesas resultantes da aplicação desta Lei ronerao & conta das dotações orçamentanas 
consignadas oo Mimsténo Publico da UniOo 

Ad 4 o A impíernentaçâo do disposto nes la Lei observar ct o <iJ f 00 da < OH^IIÍMK au I ' dMrtl o as nounas 
pertinentes da I PI t o n i p l ' i n r n l ii n l lu I Mr 4 do n no df 7000, com efeitos financeiros a partir de I" de 
ineiro de 2005 

Ait 59 Esta Lei entra cm vigor na dala de sua publicação 

Brasília, 26 de julho de 2005, 184° da Independência e 117° da Republica 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

[ M L Imlo nau sub-lílui o ^nblhVHí 1 no j j O L (J> J.7 1 /DOS 

; 
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Lhl N 0 11.143, DE_2ij.DE JULHO DE 2005 

PispiK ' v)f)i( o >ulic-i'lin i l r Mmnilio ih, mpn i io 
lnbLiiidl h n i t i a l u fniiiJo no '18 I IKIMJ \V i l l 

U O I l ^ í l l l f l l M O rLM lo i r l l f i l I IT iV. l " l i ,10 CclfHlI ' h l 

ail 2 LM.i LPI I I 5 350 rln dt-(.Ip/Otnl.ro i l ^ n n I 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sananriL a 
seguinte Lei 

Art 1° O subsidio mensal de Mimstio do Supremo Tribunal Fedeial referido no .ul 4' UKI " X\ Li 
(. on^litiiu ao f t dotal será de R$ 21 500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais) a partir de 1° de i^neiro de 
2005 

Ari 2° O caput do nl ' M - f U n f o ' 1 fí, d '6 'to d</omhro dt- 10 J1 passa a vrgorar com a se^iK ite 
j ^ d a ç ã o a partir de 12 de janeiro de 2005 

"Art 2 o A gratificação mensal de Juizes Eleitorais conesponderá a 18% (dezoito 
por cento) do subsidio de Juiz Federal" (NR) 

Art 3 o A partu de 1 o de janeiro de 2006, o subsidio mensal de Ministro do Supiemo Tnbunai Feileral 
será de RS 24 500,00 (vmte e quatro mil e quinhentos reais) o a grnliftcação mensal de Juizes Efeií nms 
corresponderá a 16% (dezesseis poi cento) do subsidio de Juiz Federal 

Art 4 o As despesas resultantes da aplicação desta Lei coiro:3o à tonta das dotações orçamentarias 
consignadas aos órgâob do Poder Judiciano da União 

Art 5 o A implementação do disposto nesta Lei obsorvaiá o disposto no ,id ib 1 da OousliUm a ' I i d' iàt 
e as normas pertinentes da Loi { omp o u r n l ir n' 10 I, dt 1 d^ mam do 2000, com efeitos financeiros a partir 
de 1 o de janeiro de 2005 

Art 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília 26 de julho de 2005, 184° da Independência e 117° da Republica 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

r^irUulon^o /íl? liiui o piibli. NÍIM i>(.) 11 dn ?J 7 ^[>Q'j 
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C O M I S S Ã O D E C O M S T I T U I Ç A O J U S 1 I Ç A . 
E F C E D A Ç A O 

M E N S A G E M N." 0^onX(W|p 
| j 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em tJaaá 

Presidente da CCJR 



ASSEMBLEEA 
LEGISLATIVA 

! CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0179/06 

Mensagem 03/2006-PGJ 

O Exmo Sr Procurador Geral de Justiça em 

exercício do Estado do Ceara atraves da Mensagem n 03/2006-PGJ 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Dispõe sobre a 

fixação cios subsídios mensais do Procurador-Geral de Justiça do Estado 

do Ceará e dá outras providências " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

135, I , da Constituição Estadual que repnsa o modelo previsto no art 

127, § 2 o da Carta Federal Dispõe o referido dispositivo da Carta 

Estadual que 

Art 135 Ao Min is tér io Púb l ico é assegurada 
autonomia func iona l , admin is t ra t i va e f i nance i ra , cabendo-
lhe at ravés do Procurador Geral de Jus t i ça 

I - p ropor ao Poder Leg is la t ivo a cr iação e a ex t inção 
dos cargos e serv iços aux i l ia res , a f i xação dos 
venc imentos dos membros e dos serv idores de seus 
órgãos aux i l i a res , 

Ademais a propositura visa adequar o subsídio do 

Procurador Geral de Justiça as disposições da Emenda Constitucional n 0 

45, e do art 77 da Lei Federal n 0 8 625/93 

Por f im, ainda que seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

r t ^ 
AV CESMMCUOM M C W M . 2307 DCNIâO ttWES 

TEL Khmaa 33J1JXI0 FM. tO«»B5l 3 2 " 2753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub 

examin en 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 22 dejunho de 2006 

Jose Leite Jucá Filho 

^procurador 

y iMMOMUxftuaajKKJBcn POMSK} wma 
HL to**m cr/ aoo RUL P-MBI arrr mi 
CEP B 0 1 7 0 9O0 F O P I « l . t Z * C t * H « 

E-M*. « p o m M c a « w M H n o / / - w »l i f ftn. tu 
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C O M I S S Ã O D E C O M S T I T U I Ç A O J U S T I Ç A 
E. R E D A Ç A O 

MENSAGEM N . 0 03 ( M ? ) 

Designo Relator o Sr. Deputado A ^ ^ — ^ ' ^ o ^ ^ V o 

Comissão de Justiça, em de ^ de 2006 

f/WuttWv* 

/ 

Presidente da CCJR 

P A R E C E R 

\ K ziffo 0 
\ 

R E L/A T O R 

APROVADA A ADMISSlBlLIDADf 
COHISStoDEJUSTlCA.EMg>OE o f e DE 

' ' - / PRESIDENTE 

ENCAHINHE-Sf DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
ComBsâoòe>Açâ _̂de_̂  ^ - ^ V 



COMSBAO DE ORÇMOITO. FWMÇAS e 

MATÉRIA: UÁ . ^ IO 6 
7 

RELATOR: d^riXtaÀx) 

PARECER: 

k L ! ^ Es&up&A 

/-^ 

f -

r 

Fortaleza, a^f de bjJwUJj de 2006 
\ 

POSIÇÃO DA COMI g 
LL 

Relator 

xAaWy&^uo ̂ â U) 

O e S T I ^ O DA'f̂ ATERIA /yXlla^^t^Jio (bMJí/êúÈi/V 
I j 

Fortaleza, c2) de 

(T-

de 200 G • 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSERABLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 03/2006 -MP 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre a fixação dos subsídios mensais do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceara e da 
outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art I o O subsidio do membro do Mimsténo Pubhco do Estado do Ceará ocupante do 
Cargo de Procurador-Geral de Justiça, será correspondente ao subsídio fixado na Lei n 0 13 700, de 30 
de novembro de 2005, ao Procurador de Justiça, no valor de R$ 19 403,75 (dezenove mil, quatrocentos 
e três reais e setenta e cinco centavos) 

A r t 2° A partir de 1 0 de julho de 2006, o subsídio a que alude o art 1 0 correspondera a RS 
22 111,25 (vinte e dois mil, cento c onze reais e vinte e cinco centavos) 

Art 3 o Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação, e os seus efeitos financeiros 
retroagirão à data da vigência da Lei n 0 13 700, de 30 de novembro de 2005 

Art 4° Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, cm Fortaleza, 

27 dejunho de 2006 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITO 
1 0 VICE-PRESIDEN1E 
DEP DOMINGOS FILHO 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETARIO 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 
2 * SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETARIO 
DEP GILBERTO RODRIGUFS 
4 0 SECRETARIO 
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L E I NQ 1 3 . 7 9 8 , de 3 0 . 6 . 0 6 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
s-, Cidadania sm Desta que 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA F NOVE 

Dispõe sobre a fixação dos subsídios mensais do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará e da 
outras providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art I o O subsidio do membro do Ministério Publico do Estado do Ceara ocupante do 
Caigo de Procurador-Geral de lustiça, scia conespondenle ao subsidio fixado na Lei n " 13 700 de 30 
de no\ embro dc 2005 ao Procurador dc lustiça no valoi dc RS 19 403,75 (de/cnove mil quahocuilos 
e três reais e setenta c cinco ceniavos) 

Art 2 o A partir dc 1 0 dejulho de 2006, o subsidio a que alude o art 1 " conesponderá a RS 
22 111,25 (vinte a dois mil cento e on/e reais e vmte c cinco centavos) 

Art 3 o Esta Lei entra cm vigoi na data dc sua pubhcação, c os seus efeitos financeiios 
letroagirao a data da vigência da Lei n 0 13 700, dc 30 dc novembro de 2005 

Art 4 o Revogam-sc as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. DO ESTADO DO CEARA, cm Foitalezâ 

27 dejunho de 2006 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDEN l E 
DEP IDEMAR CI10 

VICE-PRFSIDENIE 
DEP DOMINGOS I ILHO 
2" VICE-PRES1DENIL 
DFP GONY ARRUDA 
1 u SLCREl ARIO 
DEP IOSE ALBUQUERQUl" 
2" SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 "SECREI ARIO 
DEP GILBER IO RODRIGUES 
4"SECRElARIO 
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